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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INTERDIÇÃO. 
IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.  LAUDO 
PERICIAL CONCLUSIVO PELA NÃO  INTERDIÇÃO. 
DESPROVIMENTO.

Não deverá ser acolhido o pleito de interdição quando a 
conclusão  a  que  chegou  o  médico  especialista  for  no 
sentido  de  a  sintomatologia  apresentada  pelo 
interditando não justificar a medida.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A   a  egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba,  à unanimidade, em negar provimento ao 
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recurso.
  
R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  contra  sentença  prolatada 
pelo  Juízo  da  2ª  Vara  de  Família  da  Comarca  de  Campina  Grande,  fls. 
132/133, que – nos autos da ação de interdição apresentada por  Romilda 
Freitas da Silva em favor de José Pedro da Silva – julgou improcedente o 
pedido, nos seguintes termos:

“( … )
Como se vê, o(a) autor(a) calca o seu pedido na alegativa de que, 
o(a) requerido(a), seria portador(a) de deficiência mental, que o(a) 
impossibilitaria à prática de atos da vida civil.

Contudo,  procedido  o  exame,  por  parte  do  perito  do  juízo, 
constatou-se justamente o contrário.

O médico psiquiatra,  Dr.  GEORGE S.  RAMALHO, atestou que, 
o(a) interditando(a), não é portador(a) de nenhuma enfermidade 
mental,  seu  transtorno  seria  fictício  (CID  F  68.1)  e  tem,  sim, 
aptidão para os atos da vida civil.

Portanto,  nessas  condições,  a  sintomatologia  não  se  justificaria, 
atualmente, a sua interdição.

“EX POSITIS”,  abroquelado no  artigo  269-I,  do  CPC,  julgo  por 
Sentença, para que produza seus legais efeitos, IMPROCEDENTE 
a presente “AÇÃO DE INTERDIÇÃO”, promovida por ROMILDA 
FREITAS  DA SILVA,  em  desfavor  de  JOSÉ  PEDRO DA SILVA, 
tudo,  face  aos  motivos  e  razões  de  fato  e  de  direito,  retro-
explicitados.

( … )”

Irresignada,  a  autora  interpõe  apelação,  fls.  135/143, 
sustentando que a sentença deve ser reformada para, julgando procedente o 
pedido inicial, decretar a interdição de seu cônjuge, ao argumento de existir 
no  feito  dois  laudos  que  se  contrapõem  em  suas  conclusões  quanto  à 
capacidade do interditando para a prática dos atos da vida civil, acrescendo 
que o magistrado deveria ter buscado outros meios de dirimir a dúvida.
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Pontua que “o Interditando vive sob o tratamento e efeito de  
fortes  psicotrópicos  (  …  )  os  quais  também  trazem  efeitos  colaterais  que”  o 
incapacita, o impossibilitando de estar em condições mentais e físicas “para  
o trabalho e para a vida civil.”. 

A  Promotoria  de  Família  da  Comarca  de  Campina 
Grande pugnou pela remessa dos autos à presente instância, fls. 147/149.

A Procuradoria de Justiça Cível opina pela conversão do 
julgamento em diligência “a fim de que seja dirimida dúvida fundada acerca da  
(in)capacidade” ou,  caso  não se  tenha como necessária,  seja  desprovido o 
recurso, fls. 160/169.

É o relatório.

VOTO

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  – 
Relatora.

Romilda Freitas da Silva ajuizou ação de interdição em 
favor do seu esposo, José Pedro da Silva (com 56 anos de idade), afirmando 
que  o  interditando “é  portador  de  PSICOSE NÃO-ORGÂNICA (Transtorno  
Mental) – CID10:f29”.

Alegou  que  “Conforme  o  atestado  médico  subscrito  pelo  
Médico  Psiquiatra  José  Marcelo  P.  Moreira,  CRM  3889-PB,  de  17.07.2012,  o  
interditando  encontra-se  sob  assistência  médica,  “estando  na  impossibilidade  de  
exercício laboral e/ou acadêmico quando do regime intensivo no módulo CAPS III,  
apresenta para o momento a rubrica F29 da CID 10. Fazendo uso dos fármacos  
preconizados  relacionados:  Carbolitium  300  mg,  Rivotril  2mg,  Diempax  5mg,  
Gardenal 100mg, Equitan 80mg, Noodipina 30mg””.

O pedido de curatela  provisória  foi  deferido,  sendo a 
autora nomeada provisoriamente, fl. 25.

Durante  a  instrução  processual,  fl.  34,  o  magistrado 
nomeou como perito o  Médico Psiquiatra George Suetonio Ramalho, CRM 
2451-PB.
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Exame  de  sanidade  mental  realizado  na  pessoa  do 
interditando José Pedro da Silva, fl. 38.

No  quesito  nº  01,  o  Médico  afirma  que  o  paciente  é 
considerado doente mental;  No quesito nº 02, diagnostica a doença como 
sendo “TRANSTORNO FACTÍCIO”, CID F68.1; No quesito nº 03 informa, 
ainda, que o paciente é capaz de gerir os seus bens e reger a sua própria 
vida; e no quesito nº 4 pontua que “HÁ UM EXAGERO DE SINTOMAS. JÁ  
FEZ  PERÍCIA  E  FOI  NEGADO  BENEFÍCIO.”,  concluindo  que  “A 
SINTOMATOLOGIA NÃO JUSTIFICA SUA INTERDIÇÃO ( … )”.

O Juiz  julgou improcedente  a  pretensão  deduzida  na 
vestibular, por entender que o examinado é apto para os atos da vida civil 
(fls. 43/44).

Irresignada, a promovente interpôs recurso apelatório, 
alegando,  preliminarmente,  que  houve  ofensa  aos  princípios  do 
contraditório e da ampla defesa, em virtude de não ter sido intimada para se 
manifestar  sobre  o  Laudo  Pericial  e,  no  mérito,  que  as  demais  provas 
colacionadas comprovavam a incapacidade do interditando, pugnando pela 
total reforma do julgado (fls. 41/54).

Esta  egrégia  Terceira  Câmara  acolheu  a  preliminar  e 
reconheceu a nulidade da sentença, nos termos do voto do então Relator, 
por meio de acórdão ementado nos seguintes termos:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INTERDIÇÃO. 
IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE 
ABERTURA DE VISTA À AUTORA SOBRE O LAUDO PERICIAL. 
PRINCÍPIOS  CONSTITUCIONAIS  DA AMPLA DEFESA E  DO 
CONTRADITÓRIO.  INOBSERVÂNCIA.  PRELIMINAR  DE 
NULIDADE  POR  AUSÊNCIA  DE  CONTRADITÓRIO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. ACOLHIMENTO. 

- Não sendo concedida vista à parte para se manifestar acerca do 
laudo  pericial  que  atestou  a  capacidade  do  interditando,  resta 
configurado o cerceamento de defesa da recorrente, em virtude da 
violação aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla 
defesa,  devendo  ser  cassada  a  sentença  e  reaberta  a  instrução 
processual na instância de origem.
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Devolvido o caderno processual ao juízo de origem, a 
promovente se manifestou acerca do laudo pericial.

A  Promotoria  de  Família  da  Comarca  de  Campina 
Grande  opinou  pelo  indeferimento  do  pedido  de  interdição  por 
compreender  inexistir  nos  autos  prova  de  que  o  interditando não  possa 
exercer os atos da vida civil, fls. 128/131.  

O  Magistrado  voltou  a  julgar  improcedente  o  pedido 
inicial, por entender que o examinado é apto para os atos da vida civil (fls. 
43/44), ancorando sua convicção no laudo do perito do juízo.

A apelante objetiva a reforma do  decisum para que seja 
julgado procedente o pedido de interdição, ao argumento de existir no feito 
laudos conclusivos acerca da incapacidade de seu marido para a prática dos 
atos da vida civil.

A irresignação não tem razão de ser.

Ora,  o  juiz  é  o  destinatário  das  provas,  cabendo-lhe 
apreciá-las livremente (arts. 130 e 131 do CPC), portanto não está vinculado 
aos laudos colacionados pela autora.

Ademais o expert do juízo a quo foi claro ao sustentar que 
a sintomatologia não justifica a interdição e que o periciando é capaz de 
gerir os seus bens e reger a sua própria vida.

Com essas  considerações,  NEGO PROVIMENTO AO 
APELO.

É como voto.

Presidi  a  sessão  Ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 21 de 
outubro de 2014, conforme certidão de julgamento de fl. 173. Participaram 
do julgamento, além desta Relatora, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida 
(Juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides)  e  o  Exmo.  Dr.  João  Batista  Barbosa  (juiz  convocado  para 
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substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz). Presente ao julgamento, o Dr. 
Francisco de Paula Lavor, Promotor de Justiça convocado. 

Gabinete no TJPB, em 22 de outubro de 2014.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2005944-67.2014.815.0000                                                                                                                                  6


